
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ  FEDERAL  DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE

GUANAMBI/BA, 

Ação Penal nº 1265-77.2016.4.01.3309

                            O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da

República abaixo subscrito,  com base no material  probatório  colhido nas anexas

peças informativas, vem propor AÇÃO PENAL contra

CARLOS ROBERTO SOUTO BATISTA, *;

LUIZ ANTÔNIO FERREIRA CASTRO *;

GILTON HIPÓLITO LIMA RODRIGUES *;

ELAIDE LÚCIA DOURADO SANTOS *;

CLÉIA MARIA TREVISAN VEDOIN, *; e

RONILDO PEREIRA DE MEDEIROS, *, 

pelos fundamentos de fato e de direito a seguir aduzidos:

CONTEXTUALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DELITIVA

Versam  as  anexas  peças  informativas sobre  fraudes

praticadas na aquisição de uma unidade móvel de saúde – tipo ambulância suporte
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avançado (UTI Móvel) e a aquisição de aparelhos e utensílios hospitalares, com o

fim de equipar a Unidade Móvel de Saúde, nos termos do Convênio nº 5325/2004,

firmado entre o aludido município e o Ministério da Saúde.

As  ilicitudes  apuradas  estão  vinculadas  a  um  dos  maiores

esquemas de fraude a licitações já visto no País, a  “Máfia dos Sanguessugas”,

desnudada a partir de investigações coordenadas pela Procuradoria da República

no Estado de Mato Grosso.

1. As investigações que revelaram o funcionamento da quadrilha

As  investigações  realizadas  desde  2002  e  a  análise  da

documentação  apreendida  em  poder  dos  principais  operadores  do  esquema

permitiram compreender o modus operandi adotado pelo grupo empresarial para a

prática sobretudo de crimes de fraude a licitações contra a administração pública e

de lavagem de dinheiro em todas as unidades da Federação, possivelmente com

exceção apenas do Estado do Amazonas.

A  quadrilha  atuou  preponderantemente  com  recursos

provenientes  de  emendas  parlamentares  direcionadas  à  área  da  saúde,

notadamente  a  programas  relacionados  à  compra  de  ambulâncias  e  de

equipamentos  hospitalares.  O  esquema  para  tanto  concebido  operou  de  forma

linear  durante  mais  de  05  (cinco)  anos,  permitindo  a  apropriação  de  recursos

públicos em larga escala. 

A  atuação  do  bando  segmentava-se  em  04  (quatro)  fases

distintas:  (i) inicialmente  cuidava-se  da  proposição/aprovação  de  emendas

parlamentares orçamentárias e do direcionamento dos recursos correspondentes a

municípios  ou  a  entidades  privadas;  (ii) na  sequência,  o  grupo  ocupava-se  da

execução orçamentária, encarregando-se inclusive da elaboração de projetos e pré-

projetos  indispensáveis  à  formalização  de  convênios,  com  base  nos  quais  os

recursos  públicos  federais  eram  descentralizados;  (iii) após,  os  acusados

manipulavam processos licitatórios, visando à adjudicação do objeto respectivo em

favor de alguma das empresas constituídas como peças do aparato criminoso; (iv)
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por último, repartiam-se os recursos públicos apropriados entre os agentes públicos,

lobistas  e  empresários  que  haviam  contribuído  para  o  sucesso  da  empreitada,

quando as suas “comissões” não haviam sido pagas antecipadamente.

Nenhuma das etapas política ou burocrática necessárias ao

direcionamento dos recursos públicos fugia ao controle da quadrilha. A propósito, no

que diz respeito aos certames destinados à compra de unidades móveis de saúde,

registre-se a preferência da quadrilha pela utilização da modalidade carta-convite, a

qual tornava possível a escolha prévia das empresas licitantes. Anote-se que, para

viabilizar o emprego dessa modalidade licitatória, comumente desmembrava-se o

objeto do convênio, fazendo-se duas licitações de valor não superior a R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), uma para a aquisição do veículo e outra para a aquisição dos

equipamentos  médicos.  Invariavelmente,  porém,  as  unidades  móveis  de  saúde

eram entregues, já montadas, pela mesma empresa.

2. A organização criminosa – Grupo PLANAN - e as empresas controladas por

esse grupo.

A base da organização criminosa era constituída pela família

Trevisan-VEDOIN, proprietária da empresa PLANAM, com sede em Cuiabá/MT. A

referida empresa teve como sócios DARCI JOSÉ VEDOIN (diretor),  sua esposa

CLÉIA  MARIA  TREVISAN  VEDOIN;  seus  filhos  LUIS  ANTÔNIO  TREVISAN

VEDOIN e ALESSANDRA TREVISAN VEDOIN, e o marido desta, IVO MARCELO

SPÍNOLA DA ROSA.

De acordo com investigações, o empresário mato-grossense

DARCI JOSÉ VEDOIN era  o  cérebro  do esquema de corrupção,  tendo aliciado

prefeitos,  parlamentares  e  funcionários  do  governo  para  conseguir  vender  os

veículos  montados  por  sua  empresa,  a  PLANAM,  com  até  110%  de

superfaturamento. 

Eis  o  modus  operandi:  os  congressistas  apresentavam

emendas ao Orçamento da União direcionando verbas para o FNS (Fundo Nacional

de Saúde), com o objetivo de comprar ambulâncias e equipamentos hospitalares.
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No caso dos autos, tal papel foi exercido pelo então   Deputado Federal CORIOLANO

SALES, por meio da Emenda nº 31700002 (f. 400-401).

Uma vez reservada a verba no Orçamento, os integrantes da

quadrilha apressavam a liberação das verbas no Ministério da Saúde, por meio de

assinaturas de convênios com prefeituras de vários Estados. Uma servidora e dois

funcionários do ministério, supostamente “agraciados” com propinas, facilitariam o

andamento do processo. 

Tendo em vista que a modalidade licitatória Carta-Convite não

se destina a aquisição de bens que ultrapassem o mencionado valor (art. 23, II, da

Lei nº 8.666/93), o grupo criminoso dividia o objeto licitado em duas licitações, uma

para adquirir veículo de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a outra, limitada ao

mesmo valor, para comprar os equipamentos médicos; práticas essas defesas pela

legislação.

Na seleção por carta convite, para fraudar a competitividade, a

PLANAM acertava as propostas com outras “empresas de fachada”, inexistentes de

fato1, ou simulava, mediante a falsificação de documentos e assinaturas (promovida

pelo núcleo municipal), a participação de empresas reais, mas sem o conhecimento

dos responsáveis legais  dessas,  com o objetivo  de dar  uma falsa aparência de

disputa no certame e ludibriar a atuação dos órgãos de fiscalização.

Como  se  vê  do  relatório  da  CPMI  dos  Sanguessugas,

integravam  o  grupo  criminoso  VEDOIN  as  empresas  PLANAM  INDÚSTRIA,

COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e FRONTAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE MÓVEIS HOSPITALARES LTDA, dentre inúmeras outras.

Ainda segundo a CPMI, o referido grupo ainda se utilizava de

outras empresas para dar cobertura às licitações viciadas, dentre elas a ESTEVES

&  ANJOS  LTDA  (CNPJ  02.704.301/0001-21)  e  ADILVAN  COMÉRCIO  E

DISTRIBUIÇÃO LTDA (CNPJ 02.192.932/0001-09).

1Empresas estas sob seu controle e registradas em nome de interpostas pessoas - “laranjas”.
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Com a participação decisiva do núcleo político local (Prefeito e

integrantes  da Comissão  de Licitação),  a  PLANAM ou outra  empresa do  grupo

ganhava o contrato, sempre com valores superfaturados. O dinheiro pago a mais

pelo Estado era rateado entre os integrantes do esquema. 

3.  Os  Trabalhos  da  Comissão  Parlamentar  Mista  de  Inquérito  (CPMI  dos

Sanguessugas).

No  fim  de  junho  de  2006,  foi  criada  uma  Comissão

Parlamentar  de  Inquérito,  conhecida  como  CPMI  dos  Sanguessugas, com  a

finalidade de concluir as investigações sobre o esquema de fraude em licitações

para a compra de ambulâncias.

O resultado dos trabalhos da Comissão foi  condensado em

relatórios publicados em agosto e dezembro de 2006, nos quais constam os nomes

dos  parlamentares  e  prefeitos  envolvidos  no  mecanismo  de  desvio  de  verbas

públicas, além da descrição minuciosa dos métodos utilizados pela quadrilha para

tornar possível um esquema de fraude de tal magnitude. 

Com base na análise feita por técnicos da CPMI, verificou-se

que 70,72% das licitações vencidas pelo grupo PLANAM foram fragmentadas em

duas para a aquisição do veículo em separado dos equipamentos, com a finalidade

de realizar modalidade de licitação incompatível com o valor liberado do convênio

(convite) – vide p. 264 do volume II do relatório de dezembro de 2006.

Quanto ao caso dos autos, é relevante notar o seguinte trecho

do relatório de agosto de 2006 quanto ao então Deputado Federal CORIOLANO

SALES (p. 310):

Luiz Antônio Trevisan VEDOIN afirmou que, no ano de 2003,
foi apresentado ao Deputado Coriolano Sales pelo Deputado
Reginaldo Germano (PP-BA).
Afirmou  Luiz  Antônio  que  realizou  um  acordo  com  o
parlamentar, através do qual este receberia inicialmente 10%
sobre os valores das emendas destinadas à área de saúde
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para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos
médico-hospitalares.
Segundo Luiz Antônio,  para o exercício de 2004, o Deputado
Coriolano Sales apresentou emendas parlamentares em favor
de Barra da Estiva, Caculé, Condeúba, Dom Basílio, Ibiassuce,
Livramento de Nossa Senhora  ,  Maetinga,  Manoel  Vitorino,
Poções e Tanhaçu, conforme planilha de fl. 159 do avulso 1.
Contudo,  quanto  a  essas  licitações,  Luiz  Antônio  afirmou
que executou as dos municípios de Poções, Livramento
de Nossa Senhora, Caculé e Barra da Estiva e que o contato
com os municípios foi  realizado pelo próprio  Deputado,  que
ligava para os prefeitos municipais para avisar que alguém iria
procurá-los, para acertar os detalhes sobre o direcionamento
da licitação.

4. O Esquema Sanguessuga no Município de Livramento de Nossa Senhora –

Convênio nº 5325/2004

O Convênio n. 5325/2004, celebrado em 31.12.2004 entre o

Município de Livramento de Nossa Senhora/BA e o Ministério da Saúde, tinha por

objeto a “aquisição de unidade móvel  de saúde visando ao fortalecimento do

SUS” (f. 451).

Por seus termos, a União ficou responsável pelo repasse de

R$102.000,00 (cento e dois mil reais) – o que foi promovido no dia 18.05.2005 -, ao

passo  que  o  Município  convenente  deveria  arcar  com  uma  contrapartida  de

R$8.177,60 (oito mil, cento e setenta e sete reais e sessenta centavos), totalizando

um montante de R$ 110.177,60.

O  crédito  orçamentário  para  cobrir  o  Convênio  5325/2004

decorreu de emenda parlamentar individual, de autoria do então Deputado Federal

CORIOLANO  SALES,  consignada  no  Orçamento  Geral  da  União  referente  ao

Ministério da Saúde (Emenda nº 31700002 - f. 400-401).

O Município de Livramento de Nossa Senhora realizou, ainda,

aporte  de contrapartida extra,  no  valor  de R$1.427,29,  chegando-se ao total  de
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R$114.210,72  (cento  e  quatorze  mil,  duzentos  e  dez  reais  e  setenta  e  dois

centavos) para despesas decorrentes do mencionado convênio (vide f. 583)

Ao  invés  de  realizar  um  único  certame  licitatório,  na

modalidade Tomada de Preços (valor superior a R$ 80.000,00), para a aquisição de

unidade móvel de saúde devidamente equipada, o núcleo local (Prefeito e agentes

públicos  municipais)  fracionou  ilicitamente  o  objeto  da  licitação  e  simulou  a

realização de duas cartas-convite.

Por meio da Carta-Convite nº 019/2005, pretendeu-se adquirir

unidade móvel de saúde, do tipo ambulância suporte avançado (UTI móvel), tendo

se sagrado vencedora a PLANAM IND. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

Já na Carta-Convite nº 023/2005,  destinada à aquisição de

equipamentos  e  utensílios  hospitalares  para  equipar  a  UTI  móvel  que  seria

adquirida no bojo da outra licitação, a empresa vencedora foi a  FRONTAL IND E

COMÉRCIO DE MÓVEIS HOSPITALARES LTDA.

Em  verdade,  tais  licitações  sequer  ocorreram  no  mundo

material, tendo havido posterior montagem com a finalidade de dar ares de licitude

àquilo que outra coisa não foi senão a contratação direta das empresas do Grupo

VEDOIN.  No  momento  da  abordagem  do  Prefeito  CARLOS  ROBERTO  pelo

Deputado Federal CORIOLANO SALES é que tais contratações foram definidas. O

que se fez depois foi arregimentar outros agentes para simular a realização

dos  certames,  com  a  reunião  da  documentação  das  empresas,  inclusive

mediante falsificação, e com a simulação da participação de empresas outras,

cujos nomes eram usados pelo bando para legitimar o suposto caráter competitivo.

Afora o fracionamento ilícito do objeto da licitação para burlar a

exigência legal da licitação Tomada de Preço (e dos seus consectários, como uma
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publicidade  mais  ampla2),  foram  deixados  inúmeros  rastros  da  montagem  das

licitações 019/2005 e 023/2005, como veremos abaixo: 

E  mais:  o  Plano  de  Trabalho  do  Convênio  nº  5325/2004

somente restou aprovado em 16.03.2005 (f. 431), data posterior à assinatura dos

contratos administrativos com a PLANAM, em 18.02.2005, e com a FRONTAL, em

22.02.2005. Nota-se que o Prefeito CARLOS ROBERTO ignorou a possibilidade de

encaminhamento  de  parecer  desfavorável  ou  com  restrições  à  proposta

apresentada  pelo  município,  o  que  repercutiria  no  próprio  custeio  dos  contratos

firmados de forma açodada. Vejam-se, no ponto, as advertências consignadas pelo

Ministério da Saúde nas f. 413-414 e 419.

4.1. Tramitação da Carta-Convite nº 019/2005

Quanto à Carta-Convite nº 019/2005 (f. 16-76), observa-se que

não passou de um certame simulado, no qual se constata facilmente ausência de

publicidade,  falsificação  de  documentos  e  assinaturas  de  dois  dos  supostos

licitantes,  entrega  de  convites  a  empresas  situadas  em  outros  Estados  da

Federação no mesmo dia do lançamento do edital, não exigência da documentação

constante do edital para a habilitação dos interessados, dentre outras.

Vejamos  a  tramitação  da  referida  licitação,  marcada  pelo

indício de montagem posterior dos autos:

(i) solicitação do então Secretário de Saúde de deflagração de

processo  licitatório,  objetivando  a  aquisição  de  UTI  Móvel,

“adaptados para atendimento médico”, no valor estimado de R$

74.500,00, supostamente em 21.01.2005 (f. 23); 

(ii) indicação de previsão orçamentária pela chefe da tesouraria

do município, em 24.01.2006 (f. 25);

2Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais (...) deverão ser publicados com antecedência, no mínimo,
por uma vez:  III  -  em jornal  diário de grande circulação no Estado e  também, se houver,  em jornal  de
circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou
alugado o bem,  podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de
divulgação para ampliar a área de competição. 
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(iii) determinação do Prefeito quanto à realização de licitação

na modalidade convite, em 26.01.2006 (f. 27); 

(iv)  lançamento  do  edital  da  Carta-Convite  nº  019/2005,

subscrito  pela  Presidente  da  Comissão  de  Licitação  e  pelo

então Prefeito, em 03.02.2005 (f. 28-34);

(v)  aviso  de  licitação  datado  de  03.02.2005,  subscrito  pelo

Presidente da Comissão de Licitação e pelo então Prefeito (f.

37);

(vi) parecer jurídico, datado de 03.02.2005, por meio do qual se

atesta  a  prévia  análise  das  minutas  da  Carta-Convite  nº

019/2005, lançada no próprio dia 03.02.2005;

(vii)  protocolo  de  entrega  de  convite  à  empresa  PLANAM,

situada em Cuiabá/MT, em  03.02.2005  (f. 39), mesmo dia do

lançamento do edital;

(viii) protocolo de entrega de convite à empresa MEDPRESS

MEDICAMENTOS E SERVIÇOS LTDA, situada em Cuiabá/MT,

em 03.02.2005 (f. 40-41), mesmo dia do lançamento do edital;

(ix)  protocolo de entrega de convite  à empresa ESTEVES &

ANJOS LTDA,  situada em São Gonçalo/RJ, em 03.02.2005 (f.

42), mesmo dia do lançamento do edital;

(x) ata de licitação, datada de 16.02.2005 (f. 73), registrando a

presença  das  empresas  PLANAM,  ESTEVES  &  ANJOS  e

MEDPRESS (Multipress Digital), bem como a apresentação da

melhor proposta pela PLANAM (R$63.000,00);

(xi)  deliberação pela  adjudicação do objeto da licitação pelos

membros da Comissão de Licitação, em 16.02.2005;

(xii)  deliberação  do  então  Prefeito  pela  homologação da

licitação, em 17.02.2005 (f. 75);

(xiii)  declaração da suposta afixação do Aviso de Licitação no

átrio da Prefeitura, datada de 16.02.2006 (f. 76); e

(xiv)  assinatura  do  contrato  administrativo,  em  18.02.2005,

oportunidade  em  que  foi  registrado  desconto,  supostamente

concedido  pela  contratada,  de  R$3.500,  com o  que  o  valor

global do contrato ficou em R$59.500,00 (f. 17-20).
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4.2. Tramitação da Carta-Convite nº 023/2005

Também a Carta-Convite nº 023/2005 (f. 77-161) consistiu em

procedimento  forjado,  destinado  ao  desvio  de  dinheiro  público.  De  igual  modo,

observam-se ilicitudes como ausência de publicidade, falsificação de documentos e

assinaturas de um dos supostos licitantes, entrega de convites a empresas situadas

em outros Estados da Federação no mesmo dia do lançamento do edital (  sem a

identificação dos supostos recebedores  ) não exigência da documentação constante

do edital para a habilitação dos interessados, dentre outras.

Vejamos a tramitação desta licitação, igualmente marcada pelo

indício de montagem posterior dos autos:

(i) solicitação do então Secretário de Saúde de deflagração de

processo licitatório, objetivando a aquisição de equipamentos e

utensílios hospitalares para a UTI Móvel licitada na outra Carta-

Convite, no valor estimado de R$ 38.400,00, supostamente em

25.01.2005 (f. 85-86); 

(ii) indicação de previsão orçamentária pela chefe da tesouraria

do município, em 26.01.2006 (f. 89);

(iii) determinação do Prefeito quanto à realização de licitação

na modalidade convite, em 28.01.2006 (f. 91); 

(iv)  lançamento  do  edital  da  Carta-Convite  nº  023/2005,

subscrito  pela  Presidente  da  Comissão  de  Licitação  e  pelo

então Prefeito, supostamente em 07.02.2005 (f. 92-98);

(v)  aviso  de  licitação  datado  de  07.02.2005,  subscrito  pelo

Presidente da Comissão de Licitação e pelo então Prefeito (f.

102);

(vi) parecer jurídico, datado de 07.02.2005, por meio do qual se

atesta  a  prévia  análise  das  minutas  da  Carta-Convite  nº

023/2005, lançada no próprio dia 07.02.2005;
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(vii)  protocolo  de  entrega  de  convite  à  empresa  FRONTAL,

situada em Cuiabá/MT, em 07.02.2005 (f. 104), mesmo dia do

lançamento do edital;

(viii) protocolo de entrega de convite à empresa MEDPRESS

MEDICAMENTOS E SERVIÇOS LTDA, situada em Cuiabá/MT,

em  03.02.2005 (f.  105),  QUATRO  DIAS  ANTES DO

LANÇAMENTO DO EDITAL DO CONVITE;

(ix)  protocolo  de  entrega  de  convite  à  empresa  ADILVAN

COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, situada em Cuiabá/MT,

em 07.02.2005 (f. 106), mesmo dia do lançamento do edital;

(x) ata de licitação, datada de 18.02.2005 (f. 158), registrando a

presença das empresas FRONTAL, MEDPRESS e ADILVAN,

bem como a apresentação da melhor proposta pela FRONTAL

(R$31.000,00);

(xi)  deliberação pela  adjudicação do objeto da licitação pelos

membros da Comissão de Licitação, em 18.02.2005 (f. 159);

(xii) mapa comparativo das propostas e deliberação do então

Prefeito pela homologação da licitação, em 21.02.2005 (f. 160);

(xiii)  declaração da suposta afixação do Aviso de Licitação no

átrio da Prefeitura, datada de 18.02.2006 (f. 161); e

(xiv)  assinatura  do  contrato  administrativo,  em  22.02.2005,

oportunidade  em  que  foi  registrado  desconto,  supostamente

concedido pela contratada, de R$500, com o que o valor global

do contrato ficou em R$30.500,00 (f. 78-82).

DAS IMPUTAÇÕES

DO DESVIO DE DINHEIRO PÚBLICO (DECRETO-LEI 201/1967, ART. 1º, I)

CARLOS  ROBERTO  SOUTO  BATISTA,  então  Prefeito  de

Livramento  de  Nossa  Senhora,  de  forma  consciente  e  voluntária,  em  três
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oportunidades, desviou em proveito das empresas do grupo VEDOIN (PLANAM

e FRONTAL)  dinheiro público  oriundo do Convênio nº  5325/2004,  celebrado

entre o Ministério da Saúde e o Município de Livramento de Nossa Senhora/BA,

mediante a prática das seguintes condutas:

FATO  1  - Contratação  e  pagamento  de  mercadoria

superfaturada,  com o  desembolso  total  de  R$59.500,00  em

favor  da  PLANAM IND. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES

LTDA., após processo licitatório fraudulento (Carta-Convite nº

019/2005). 

Ou seja, após contratar, em 18.02.2005, a empresa PLANAM

para  o  fornecimento  de  uma  unidade  móvel  de  saúde

superfaturada,  CARLOS  ROBERTO  autorizou  e  efetivou  o

desvio  de  dinheiro  público  em  favor  dela,  no  montante  do

superfaturamento,  mediante  pagamento  efetuado  em

27.07.2005, como atestam os documentos de f. 17-20 e 338-

349.

FATO  2 -  Contratação  e  pagamento  de  mercadoria

superfaturada,  com o desembolso total  de  R$30.500,00,  em

favor  da  FRONTAL  IND  E  COMÉRCIO  DE  MÓVEIS

HOSPITALARES LTDA., após processo licitatório fraudulento

(Carta-Convite nº 023/2005).

Isto é, após contratar, em 22.02.2005, a empresa FRONTAL

para o fornecimento de equipamentos e utensílios hospitalares

para  a  UTI  Móvel  licitada  na outra  Carta-Convite,  CARLOS

ROBERTO autorizou e efetivou o desvio de dinheiro público

em favor  dela,  no  montante  do  superfaturamento,  mediante

pagamento  efetuado  em  25.08.2005,  como  atestam  os

documentos de f. 78-82 e 324-337.
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FATO  3 -  pagamento,  destituído  de  qualquer  lastro,  do

montante de R$500,00 (em valores atualizados,  R$1.515,14)

em favor da FRONTAL, no dia 25.08.20053.

Isto  porque  o  contrato  administrativo  nº  023/2005 ajustou  o

pagamento  de  R$30.500,00  (vide  f.  79),  ao  passo  que  os

documentos de f. 324-331 atestam que a Prefeitura Municipal,

por conduto do réu CARLOS ROBERTO, realizou depósito de

R$31.000,00 na conta-corrente da empresa do grupo VEDOIN.

A seu  turno,  CLÉIA  MARIA  TREVISAN  VEDOIN,  sócia  da

PLANAM e representante desta empresa na Carta-Convite nº 019/2005, concorreu

para a prática do desvio de dinheiro público praticado pelo ex-Prefeito, figurando

como beneficiária do ato descrito no item I, supra.

Do mesmo modo, RONILDO PEREIRA DE MEDEIROS, sócio

da  FRONTAL  e  representante  desta  empresa  na  Carta-Convite  nº  023/2005,

concorreu para a prática do desvio de dinheiro público praticado pelo ex-Prefeito,

figurando como beneficiário dos atos descritos nos itens I e II (supra).

Autoria  e  materialidade  restam  comprovadas  pela  simples

análise dos respectivos processos de pagamentos relacionados ao convênio, sem

prejuízo  do  recurso  à  metodologia  estabelecida  pelo  TCU  para  os  casos  da

Operação Sanguessuga (f. 617-645), a fim de identificar com precisão o quantum do

superfaturamento verificado em relação às imputações retratadas nos itens i e ii.

Releva notar que CARLOS ROBERTO agiu de forma livre e

consciente4, após dispensar qualquer análise sobre a legalidade dos certames pela

3 APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  RESPONSABILIDADE  PRATICADO  POR  EX-PREFEITO.
DESVIO DE VERBA PÚBLICA. ART. 1º, I, DO DECRETO-LEI 201/67. (…)  4.  O desvio de verba
pública se caracteriza quando o agente, na qualidade de prefeito municipal, repassa verba do
Fundo de  Participação dos  Municípios  a  particular,  sem qualquer  amparo legal,  causando
prejuízo ao erário municipal. (…) (TJPR - 2ª Câmara Criminal - AC - 552501-5 - Rel: Noeval de
Quadros - Unânime -  J. 06.05.2009)
4Lembra-se, com esteio na lição do Min. LUIZ FUX, que “só a ação humana é ‘vidente’ (vê para
onde tende a finalidade perseguida), ao contrário dos demais processos naturais, que atuam de
modo ‘cego’. A ação humana se caracteriza, pois, por ser ‘exercício de atividade final (PUIG,
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assessoria jurídica e apressar-se por deliberar pela homologação do certame e por

assinar os contratos administrativos com as empresas do Grupo VEDOIN. Além

disso, subscreveu os processos de pagamento e os cheques constantes dos autos.

DOS CRIMES DE FALSIDADE OCORRIDOS NA CARTA-CONVITE Nº 019/2005

FATO 4 – Falsidade Ideológica face ao protocolo do convite para a PLANAM

Como visto, a empresa PLANAM, situada em Cuiabá/MT, teria

sido convidada para participar da Carta-Convite nº 019/2005 no dia  03.02.2005 (f.

39),  mesmo  dia  do  lançamento  do  edital desta.  Compulsando  os  autos  que

resultaram da montagem da licitação, nota-se que o mencionado convite teria sido

recebido naquela data, em Cuiabá, por CLÉIA MARIA TREVISAN VEDOIN.

Ao  registrar  data  diversa  (03.02.2005)  daquela  em  que

efetivamente  assinou  o  protocolo  de  recebimento  do  convite  da  licitação  nº

019/2005,  CLÉIA  MARIA TREVISAN  VEDOIN  inseriu,  em  documento  público,

declaração falsa e diversa da que devia ser escrita. E o fez com a finalidade de dar

aparência de licitude ao procedimento licitatório posteriormente montado, alterando,

assim,  a  verdade  sobre  fato  juridicamente  relevante,  e  de  criar  óbices  para  as

instâncias fiscalizatórias.

FATO  5  –  Falsidade  dos  documentos  supostamente  subscritos  por

representantes da ESTEVES & ANJOS e da MEDPRESS

Os autos da Carta-Convite nº 019/2005 registram falsamente a

participação  das  empresas  ESTEVES  &  ANJOS  LTDA  ME  e  MEDPRESS

MEDICAMENTOS E SERVIÇOS LTDA no certame. 

2007, p. 156/157). Consequentemente, verificada a prática de uma conduta por um indivíduo
capaz (imputável), presume-se que ele a tenha praticado consciente e voluntariamente” (STF,
Inq 3601, julgado em 15.09.2015).
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O sócio-administrador da  ESTEVES & E ANJOS LTDA ME,

sediada  em  São  Gonçalo/RJ,  atestou  de  forma  categórica  que  “sua  empresa

NUNCA participou de licitação no Estado da Bahia, e muito menos na Prefeitura

Municipal de Livramento de Nossa Senhora/BA” (f. 193).

Acrescentou, ainda, que a empresa tem sido demandada em

diversas ações Brasil afora em razão da utilização de documentos e assinaturas

falsas nas licitações da Operação Sanguessuga, e que tal falsidade foi devidamente

atestada  por  perícia  judicial  grafológica  realizada  no  Juízo  Federal  de  Nova

Friburgo/RJ no bojo do processo nº 0000809-91.2009.4.02.5105 (f. 199-262).

A seu turno, instado a manifestar-se, o representante legal da

MEDPRESS MEDICAMENTOS E SERVIÇOS LTDA (Multipress Digital - sediada em

Cuiabá/MT) consignou não haver participado de nenhuma licitação no Município de

Nossa Senhora do Livramento em 2005, destinada à aquisição de unidade de saúde

móvel.  Em  acréscimo,  pontuou  que  não  reconhece  quaisquer  das  assinaturas

atribuídas à empresa nos autos do procedimento licitatório (f. 371-372).

Embora  os  representantes  legais  de  tais  empresas  não

tenham participado da sessão de licitação, a falsificação de suas assinaturas consta

da ata de apuração, datada de 16.02.2005 (f. 73), do parecer adjudicatório, também

de 16.02.2005 (f. 74) e do mapa comparativo de propostas, à luz do qual do então

Prefeito deliberou pela homologação da licitação, em 17.02.2005 (f. 75).

Tais  documentos  foram  confeccionados  e  também  estão

assinados pelo Presidente da Comissão de Licitação,  LUIZ ANTÔNIO FERREIRA

CASTRO, pelo Secretário de tal Comissão, GILTON HIPÓLITO LIMA RODRIGUES

e  pela  outra  componente,  ELAIDE  LÚCIA  DOURADO  SANTOS,  os  quais

supostamente estiveram presentes nos atos.

Nesse  contexto,  LUIZ  ANTÔNIO  FERREIRA  CASTRO,

GILTON HIPÓLITO LIMA RODRIGUES  e  ELAIDE LÚCIA DOURADO SANTOS,

prevalecendo-se  do  cargo,  falsificaram,  em  parte,  e  alteraram os  documentos
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públicos  dispostos  nas f.  74-75 (ata de apuração,  parecer  adjudicatório  e  mapa

comparativo de propostas), no bojo da Carta-Convite nº 019/2005 (3 episódios, em

concurso  de  crimes).  Assim  agiram  com  o  fito  de  escamotear  a  ilicitude  da

contratação da PLANAM e de ludibriar o Ministério da Saúde, quando da prestação

de contas do convênio.

DOS CRIMES DE FALSIDADE OCORRIDOS NA CARTA-CONVITE Nº 023/2005

FATO 6 – Falsidade do convite destinado à MEDPRESS

Consta  dos  autos  da  Carta-Convite  nº  023/2005  que  os

membros  da  Comissão  de  Licitação  teriam diligenciado  a  entrega  de  convite  à

empresa MEDPRESS, situada em Cuiabá/MT, no dia 03.02.2005 (f. 105).

Ocorre  que  o  edital  da  mencionada  licitação  somente  seria

lançado QUATRO DIAS DEPOIS, em 07.02.2005 (f. 92-98), o que permite afirmar

que o documento de f. 105 foi contrafeito pelo Presidente da Comissão de Licitação,

LUIZ ANTÔNIO FERREIRA CASTRO,  pelo Secretário de tal  Comissão,  GILTON

HIPÓLITO  LIMA  RODRIGUES  e  pela  outra  componente,  ELAIDE  LÚCIA

DOURADO SANTOS, os quais também assinaram o mencionado documento

FATO  7  –  Falsidade  dos  documentos  supostamente  subscritos  por

representante legal da MEDPRESS

Os autos da Carta-Convite nº 023/2005 registram falsamente a

participação  da  empresa  MEDPRESS MEDICAMENTOS  E  SERVIÇOS  LTDA

(sediada em Cuiabá/MT) no certame. Lembra-se que o representante legal de tal

sociedade  empresarial informou não  haver  participado  de  nenhuma licitação  no

Município  de Nossa Senhora do Livramento em 2005,  destinada à aquisição de

utensílios e equipamentos hospitalares para aparelhamento de unidade móvel de
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saúde. Em acréscimo, disse não reconhecer quaisquer das assinaturas atribuídas à

empresa nos autos do procedimento licitatório (f. 371-372).

Embora  o  representante  legal  da  MEDPRESS  não  tenha

participado da sessão de licitação, a falsificação de sua assinatura consta da ata de

apuração,  datada  de  18.02.2005 (f.  158),  do  parecer  adjudicatório,  também  de

18.02.2005 (f. 159) e do mapa comparativo de propostas, à luz do qual do  então

Prefeito deliberou pela homologação da licitação, em 21.02.2005 (f. 160).

Tais  documentos  foram  confeccionados  e  também  estão

assinados pelo Presidente da Comissão de Licitação,  LUIZ ANTÔNIO FERREIRA

CASTRO, pelo Secretário de tal Comissão de Licitação,  GILTON HIPÓLITO LIMA

RODRIGUES e pela outra componente da Comissão,  ELAIDE LÚCIA DOURADO

SANTOS, os quais supostamente estiveram presentes nos atos.

Nesse  contexto,  LUIZ  ANTÔNIO  FERREIRA  CASTRO,

GILTON HIPÓLITO LIMA RODRIGUES  e  ELAIDE LÚCIA DOURADO SANTOS,

prevalecendo-se do cargo, falsificaram os documentos públicos  dispostos  nas f.

158-160 (ata de apuração, parecer adjudicatório e mapa comparativo de propostas),

no  bojo  da  Carta-Convite  nº  023/2005  (3  episódios,  em  concurso  de  crimes).

Também  aqui  tinham  em  mira  dar  aparência  de  legalidade  na  contratação  da

FRONTAL e, sobretudo, ludibriar os órgãos fiscalizatórios e o próprio Ministério da

Saúde, quando da prestação de contas do convênio.

FATO 8 – Falsificação e uso de documento falso pela FRONTAL

Por meio da Nota nº 177/2014, a  Receita Federal  informou

que “não foi confirmada a autenticidade da cópia da certidão nº 026322004-

10001041, referente à FRONTAL IND. E COME. DE MOVEIS HOSPITALARES

LTDA – ME – CNPJ 01.140.694/0001-25”  (f.  365).  Tal  certidão,  que justificou a

habilitação  da  FRONTAL  pela  Comissão  e  a  posterior  chancela  pelo  Prefeito,

encontra-se encartada à f. 120 dos autos.
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Consoante  se  depreende  dos  autos  da  Carta-Convite  nº

023/2005,  a  FRONTAL  esteve  representada  por  RONILDO  PEREIRA  DE

MEDEIROS. Ao falsificar a certidão negativa de débito de f. 120, em 09.02.2004, e

apresentá-la nos autos da retromencionada licitação (deflagrada em 07.02.2005),

RONILDO PEREIRA DE MEDEIROS praticou os crimes descritos no art. 297 e 304

do Código Penal.

SÍNTESE DAS IMPUTAÇÕES

Dessarte, CARLOS ROBERTO SOUTO BATISTA (3x), CLÉIA

MARIA  TREVISAN  VEDOIN  (1x) e  RONILDO  PEREIRA DE  MEDEIROS  (2x)

desviaram  recursos  públicos  federais  em  favor  das  sociedades  empresárias

PLANAM e FRONTAL, titularizadas por estes últimos (respectivamente), por meio

de pagamento do montante correspondente ao superfaturamento (FATOS 1 e 2) e

de pagamento  destituído de lastro  (FATO 3),  o  que caracteriza a prática,  por  3

vezes, do crime descrito no  art.  1º, inciso I,  do Decreto-Lei nº 201/67, mediante

concurso de pessoas (art. 29 do Código Penal).

A seu turno,  no  bojo  da  Carta-Convite  nº  019/2005,  CLÉIA

MARIA TREVISAN VEDOIN praticou o crime do art. 299 do Código Penal (FATO 4),

enquanto  que  LUIZ  ANTÔNIO  FERREIRA CASTRO,  GILTON  HIPÓLITO  LIMA

RODRIGUES e ELAIDE LÚCIA DOURADO SANTOS incorreram nas penas do art.

297, §1º, do Código Penal (FATO 5 - três episódios, em concurso de crimes).

Já no que diz respeito às falsidades documentais operadas na

Carta-Convite  nº  023/2005,  LUIZ  ANTÔNIO  FERREIRA  CASTRO,  GILTON

HIPÓLITO LIMA RODRIGUES e ELAIDE LÚCIA DOURADO SANTOS falsificaram

o convite destinado à MEDPRESS (FATO 6 - art. 297, §1º, do Código Penal), assim

como três outros documentos, supostamente subscritos por representante legal da

MEDPRESS (FATO 7 - art. 297, § 1º, do Código Penal).
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Por sua vez, RONILDO PEREIRA DE MEDEIROS falsificou a

certidão negativa de débito de f. 120, em 09.02.2004 e a apresentou nos autos da

licitação nº 023/2005 (deflagrada em 07.02.2005),  incorrendo nos crimes descritos

no art. 297 e 304 do Código Penal (FATO 8).

Em  arremate,  é  importante  notar  que  os  crimes  de  falso

descritos mais acima não esgotaram sua potencialidade lesiva na adjudicação ilícita

do  objeto  licitado  para  as  empresas  PLANAM  e  FRONTAL;  tinham  em  mira,

sobretudo, o acobertamento das ilicitudes que marcaram a execução do Convênio

nº 5325/2004, com a finalidade de ludibriar os órgãos de fiscalização e dificultar a

responsabilização  dos  criminosos.  Não  por  outra  razão  a  identificação  das

falsificações ocorreu somente com a instauração do anexo Inquérito Civil pelo MPF

no ano de 2008 (termo a quo da contagem do prazo prescricional em face de tais

delitos, conforme art. 11, IV, do CP5).

Ante  o  exposto,  considerando  as  condutas  criminosas

praticadas pelos denunciados, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer: 

a) a autuação, registro e recebimento da presente denúncia; 

b) citação dos denunciados para responderem à acusação ou,

não  apresentada  resposta  no  prazo  legal,  seja  nomeado

defensor dativo para oferecê-la, designando, ato contínuo, dia e

hora para audiência  única  de instrução e julgamento,  com a

oitiva das duas testemunhas abaixo arroladas; 

c) ao  final,  a  condenação  de  CARLOS  ROBERTO  SOUTO

BATISTA,  LUIZ  ANTÔNIO  FERREIRA  CASTRO,  GILTON

HIPÓLITO  LIMA RODRIGUES,  ELAIDE  LÚCIA  DOURADO

SANTOS,  CLÉIA  MARIA  TREVISAN  VEDOIN e  RONILDO

PEREIRA DE MEDEIROS nas penas dos crimes imputados a

cada  um  dos  agentes,  inclusive  à    reparação  dos  danos

causados pelas infrações penais, na forma do art. 387, IV, do

CPP.

5CP. Art. 111 - A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a correr: (...) IV - nos de bi-
gamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro civil, da data em que o fato se tornou
conhecido. 
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Protesta o Parquet, ainda, pela produção de todos os meios de prova admitidos em

direito, especialmente pelos documentos constante das peças informativas anexas.

Guanambi, 15 de dezembro de 2015. 

Paulo Rubens Carvalho Marques 
PROCURADOR DA REPÚBLICA 

Rol de Testemunhas 

*

*Dados omitidos para fins de divulgação.
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